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Trata a presente Informação Técnica de uma demanda 

protocolada pela Comissão Especial da Zona Franca do Semiárido Nordestino 

(ZF-SAN), de que trata a PEC nº 19/2011, em que se solicita a elaboração de 

uma Informação Técnica definindo os Municípios que integram a referida Zona 

Franca. 

Tendo em vista a proposição em tela, cabe informar aos 

membros da Comissão Especial que a Zona Franca do Semiárido Nordestino, 

nos termos do § 3º do art. 40 do do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, incluído pela PEC nº 19/2011, abrange uma área contínua, na 

forma de um círculo de raio mínimo de cem quilômetros, cujo centro é a sede 

do Município de Cajazeiras – PB. 

Dentro desse círculo, a grosso modo, uma vez que a 

definição exata dos Municípios demanda um estudo técnico a ser realizado por 

especialistas em geografia política no âmbito do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e esta Consultoria Legislativa dispõe apenas de  

mapa político da região nordeste, régua e compasso. 

Assim, com base nestes parcos recursos e levando-se 

em consideração a divisão geopolítica da região nordeste e a escala do mapa, 

pode-se afirmar que a Zona Franca do Semiárido Nordestino abrange, total ou 

parcialmente, cerca de 94 Municípios, distribuídos da seguinte forma: 

Estado da Paraíba - 50 Municípios: Cajazeiras, Sousa, 

Uiraúna, São José de Piranhas, Pombal, Santa Inês, Conceição, Ibiara, Bonito 

de Santa Fé, Monte Horebe, Cachoeira dos Índios, Bom Jesus, Santa Helena, 

Serra Grande, São José de Caiana, Santana da Mangueira, Manaíra, São José 

da Princesa, São João do Rio do Peixe, Marizópolis, Nazarezinho, São José da 

Lagoa Tapada, Aparecida, São Domingos, Coremas, Carrapateira, Aguiar, 

Igaraci, Itaporanga, Piancó, São Francisco, Santa Cruz, Jericó, Bom Sucesso, 

Lastro, Vieirópolis, Santarém, Triunfo, Bernardino Batista, Santana dos 

Garrotes, Nova Olinda, Pedra Branca, Curral Velho, Boa Ventura, Diamante, 

Poço Dantas, Condado, Cajazeirinhas e Emas; 

Estado do Ceará – 25 Municípios: Pereiro, Icó, Orós, 

Jaguaribe, Iguatu, Cedro, Várzea Alegre, Lavras de Mangabeira, Umari, Baixio, 

Ipaumirim, Aurora, Granjeiro, Caririaçu, Barro, Milagres, Mauriti, Missão Velha, 

Juazeiro do Norte, Barbalha, Abaiara, Brejo Santo, Porteiras, Jati e Farias Brito; 
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Estado do Rio Grande do Norte – 17 Municípios: 

Alexandria, Pau dos Ferros, Pilões, Marcelino Vieira, Rafael Fernandes, 

Encanto, Doutor Severiano, São Miguel, Coronel João Pessoa, Venha Ver, Luis 

Gomes, José da Penha, Riacho de Santana, Água Nova, Paraná, Tenente 

Ananias e Major Sales; 

Estado de Pernambuco – 2 Municípios: São José do 

Belmonte e Serra Talhada. 

Consultoria Legislativa, em 2 de julho de 2014. 
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